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Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n. 8.906/94): “Art. 69. ... § 2º No caso de atos, notificações e decisões divulgados por meio do
Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil, o prazo terá início no primeiro dia útil seguinte à publicação, assim considerada
o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário.”

Conselho Seccional - Paraíba

Paraíba, data da disponibilização: 08/08/2023

PRESIDÊNCIA

REPUBLICAÇÃO

PROCESSO SELETIVO

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DA PARAÍBA (OAB/PB)

Edital nº 001/2023, de 31 de julho de 2023.

O Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção da Paraíba (OAB/PB), Dr. Harrison
Alexandre Targino, no uso das atribuições que lhe são conferidas Regimento Interno de referida
seccional, torna pública a abertura de inscrições do Processo Seletivo para a contratação de 02
(duas) vagas, sendo uma para início imediato de carreira de Procurador de Prerrogativas e da
Ordem dos Advogados do Brasil – Seção da Paraíba (OAB/PB), o qual será regido de acordo com
as instruções deste Edital.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. A execução do Processo Seletivo será da responsabilidade técnica e operacional do
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL BRASILEIRO – IDIB,
conforme contrato celebrado entre as partes, em obediência às normas deste Edital e observância
às leis vigentes.

1.2. Compete à Comissão, designada para esse fim por meio da Portaria nº 42/2022/GP, o
acompanhamento e a fiscalização do processo e da realização do Processo Seletivo regido por este
Edital.

1.3. O Processo Seletivo destina-se ao provimento de 2 (duas) vagas para função de nível superior,
para lotação e exercício na Ordem dos Advogados do Brasil – Seção da Paraíba, sendo uma de
contratação imediata e, a segunda vaga, de acordo com a necessidade da OAB/PB ao longo do
período do concurso.
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1.4. O prazo de validade do presente Processo Seletivo é de 2 (dois) anos, contados a partir da data
de publicação da homologação do resultado final no Diário Oficial da União, podendo ser
prorrogado, uma única vez, por igual período, por conveniência administrativa

1.5. Os candidatos aprovados serão submetidos ao regime de trabalho da Consolidação das Leis do
Trabalho – CLT, ou aquele que estiver vigente à época da contratação, e farão jus aos direitos, às
vantagens e às obrigações previstas em lei que vier a ser aplicada à OAB/PB.

1.6. O Processo Seletivo compreenderá a aplicação das seguintes fases:

a) 1ª Fase: Provas objetiva e discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;

b) 2ª Fase: Prova oral, de caráter eliminatório e classificatório.

1.6.1 As Fases do Processo Seletivo serão realizadas em João Pessoa/PB.

1.7. Fazem parte deste edital os anexos a seguir:

Anexo I – Do quadro de vagas;

Anexo II – Do formulário de requerimento de isenção de taxa de inscrição;

Anexo III – Do formulário de requerimento de vaga para candidato com deficiência;

Anexo IV – Dos conteúdos programáticos;

Anexo V – Da aplicação das provas objetiva e discursiva;

Anexo VI - Do cronograma de execução previsto;

Anexo VII – Das atribuições da função.

1.8. Os horários mencionados no presente Edital e nos demais editais a serem publicados para o
Processo Seletivo obedecerão ao horário oficial de Brasília/DF.

2. DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO NA FUNÇÃO

2.1. Para contratação na função, o candidato deverá ter e comprovar, na data da contratação, as
condições especificadas a seguir:

ter sido classificado no Processo Seletivo na forma estabelecida neste Edital, em seus anexos e
eventuais retificações;

ter nacionalidade brasileira ou, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto
de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos,
nos termos do §1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do
disposto no art. 13 do Decreto n. 70.436, de 18 de abril de 1972;

ser bacharel em direito;
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possuir registro na Ordem dos Advogados do Brasil;

estar em pleno gozo dos direitos políticos;

estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, também com as obrigações
militares;

não possuir condenações criminais ou antecedentes criminais incompatíveis como exercício das
funções;

não possuir condenação em órgão de classe, em relação ao exercício profissional, incompatível
com o exercício das funções que serão exercidas;

não possuir condenação administrativa, ou condenação em ação judicial de improbidade
administrativa, incompatível com o exercício das funções que serão exercidas;

não está sendo processado nem ter sofrido penalidade por prática de atos desabonadores no
exercício profissional;

estar adimplente com as obrigações perante a Ordem dos Advogados do Brasil;

apresentar, quando da convocação, os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o
exercício da função, constantes do Anexo I deste Edital, bem como outros documentos que se
fizerem necessários à época da convocação;

estar apto física e mentalmente para o exercício da função;

cumprir com as determinações deste Edital.

2.2. Não haverá qualquer restrição ao candidato que, no ato de sua inscrição no certame, não
possuir os requisitos estabelecidos no subitem 2.1. No entanto, a função somente será ocupada pelo
candidato aprovado que, até a data-limite constante da convocação, comprovar todas as exigências
descritas no Edital.

2.2.1. No ato da convocação até a data-limite de comprovação, todos os requisitos especificados no
subitem 2.1 deverão ser comprovados mediante a apresentação de documento original.

2.3. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos.

3. DA INSCRIÇÃO

3.1. As inscrições deverão ser efetuadas durante o período das 14h00min de 11 de agosto de
2023 às 23h59min de 10 de setembro de 2023, pela internet, através do endereço eletrônico
www.idib.org.br.

3.2. A inscrição do candidato implicará em conhecimento prévio e na aceitação das normas
estabelecidas neste Edital.

3.3. A taxa de inscrição será conforme o disposto no Anexo I deste Edital.
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3.4. Após o horário de encerramento das inscrições, citado no subitem 3.1, a ficha de inscrição não
estará mais disponível no endereço eletrônico do IDIB.

3.5. Para efetuar a inscrição, o candidato deverá:

acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br, durante o período de inscrição;

localizar nesse endereço eletrônico o link correlato ao Processo Seletivo (Processo Seletivo para a
função de Procurador de Prerrogativas da OAB/PB);

preencher corretamente a ficha de inscrição, nos moldes previstos neste Edital;

após o integral preenchimento da ficha de inscrição on-line, imprimir o respectivo boleto bancário
e efetuar o pagamento da taxa de inscrição na rede bancária (agências e correspondentes
bancários).

3.6. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado em até 24 (vinte e quatro) horas após a
emissão do boleto bancário.

3.6.1. Caso o candidato perca o prazo do subitem 3.6 deste Edital, terá que reemitir novo boleto de
pagamento da taxa de inscrição.

3.7. A taxa de inscrição deverá ser paga até o primeiro dia útil após o fim do período das
inscrições.

3.8. As inscrições efetuadas somente serão deferidas após a comprovação do pagamento da taxa de
inscrição pelo sistema bancário.

3.9. O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de sua
exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade dos dados cadastrais informados no ato da
inscrição, sob as penas da lei.

3.10. O IDIB não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de
dados que não seja comprovada qualquer gerência ou participação da organizadora.

3.11. Não será dispensado o pagamento da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que
atenderem os requisitos definidos nos Decretos Federais nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022.

3.12. Ficarão isentos do pagamento da taxa de inscrição deste Processo Seletivo, os candidatos que
atendam aos requisitos das legislações abaixo especificadas:

3.12.1. Para requerer a isenção da taxa de inscrição com base nos Decretos Federais nº 6.593/2008
e nº 11.016/2022, o candidato deverá enviar, cumulativamente, o que segue:

requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II;

comprovante de inscrição em pelo menos um dos programas sociais do Governo Federal, de
titularidade do próprio candidato (CadÚnico);
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declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência),
devidamente assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e

documento oficial de identidade, nos termos do subitem 11.7 deste Edital, e CPF.

3.13. O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá ser preenchido de acordo com
o formulário constante do Anexo II deste Edital, o qual deverá ser enviado juntamente da
documentação exigida no subitem 3.12.1, em vias digitalizadas, de acordo com as instruções a
seguir.

3.13.1 Para fins de pedido de isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá ter realizado sua
inscrição, obrigatoriamente, no período das 14h00min de 31 de julho às 23h59min de 02 de
agosto de 2023.

3.13.2 O candidato inscrito no período das 14h00min de 31 de julho às 23h59min de 02 de
agosto de 2023, que deseja requerer a isenção de sua taxa de inscrição, deverá acessar a página do
Concurso no endereço eletrônico www.idib.org.br, em específico o link disponível para essa
solicitação, durante o período das 09h00min de 03 de agosto às 23h59min de 04 de agosto de
2023, para formalizar sua solicitação.

3.13.3 O candidato inscrito após o período constante do subitem 3.13.1, não mais poderá requerer
isenção de sua taxa de inscrição.

3.14. O IDIB verificará a veracidade das informações prestadas pelo candidato no órgão gestor do
CadÚnico.

3.15. As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do
candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé-pública, o que
acarretará sua eliminação do Processo Seletivo, e aplicação das demais sanções legais em qualquer
Fase, cabendo recurso nos termos do item 14 – DOS RECURSOS deste Edital.

3.16. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções cíveis e penais previstas em lei.

3.17. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que não observar
as condições estabelecidas neste Edital.

3.18. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento da taxa de inscrição por via postal, via
correio eletrônico ou por qualquer outro meio que não o previsto neste Edital.

3.19. Os candidatos que tiverem seus pedidos indeferidos e quiserem participar do Certame,
deverão efetuar o pagamento da taxa de inscrição até o final do período de inscrição previsto no
subitem 3.1 deste Edital.

3.20. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que
preencherá todos os requisitos exigidos no subitem 2.1 deste Edital.

3.21. Informações complementares acerca da inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico
www.idib.org.br.

3.22. Os resultados preliminar e definitivo dos pedidos de isenção de taxa de inscrição serão
divulgados nas datas previstas no Anexo VI deste Edital.
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3.22.1. Contra o resultado preliminar dos pedidos de isenção de taxa de inscrição, será
disponibilizado o prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da divulgação de referido resultado, para fins
de interposição de recurso pelo candidato, por meio de sua Área para Candidato.

4. DO DEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PRELIMINAR

4.1. O IDIB, após o término das inscrições, divulgará relação com o nome dos candidatos que
tiveram suas inscrições deferidas através do endereço eletrônico www.idib.org.br.

4.2. Do indeferimento do pedido de inscrição, caberá recurso nos termos do item 14 - Dos
Recursos, a contar da data da publicação realizada no endereço eletrônico do IDIB.

4.2.1. Não serão recebidos os recursos protocolados fora do prazo e em desacordo com preceitos
do item 14 - Dos Recursos deste Edital.

4.2.2. Não será aceita a interposição de recursos, ainda que dentro do prazo, via Correios, e-mail
ou qualquer outro meio de comunicação que não o estabelecido neste Edital.

4.3. A devolução do pagamento da taxa de inscrição, ao candidato, somente ocorrerá ao candidato,
no caso de não realização do certame por parte da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção da
Paraíba.

4.4. Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que:

não pagar a taxa de inscrição; e,

prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição, constatadas a
qualquer tempo.

5. DO COMPROVANTE DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO

5.1. O candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.idib.org.br para imprimir a
confirmação de sua inscrição.

5.1.1. Em caso de qualquer incoerência ou mesmo ausência de seu nome na lista preliminar de
inscritos, caberá recurso nos termos do item 14 – DOS RECURSOS.

5.2. O comprovante de confirmação de inscrição, impresso via Internet, deverá ser mantido em
poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas, juntamente com documento
original de identificação oficial com foto, conforme item 11 – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
OBJETIVAS.

5.3. É responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção do comprovante de confirmação de
inscrição.

6. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

6.1. Aos candidatos com deficiência serão reservados 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas,
conforme Anexo I deste Edital, desde que a deficiência seja compatível com a função.
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6.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1 deste Edital resulte em número
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse
20% (vinte por cento) das vagas oferecidas para a função.

6.1.2. O percentual de reserva de 5% também será observado na formação do cadastro de reserva
para candidatos com deficiência.

6.1.3. Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos portadores de deficiência nas
funções com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco).

6.2. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na legislação
própria, participarão do Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos,
no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de
aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os
demais candidatos.

6.3. Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos com deficiência, o candidato deverá, no ato
de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e enviar laudo médico original, emitido nos
últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o nível da deficiência,
com expressa referência ao código correspondente no Código Internacional de Doenças (CID),
bem como a provável causa da deficiência, e requerimento constante do Anexo III deste Edital, na
forma do subitem 6.4 deste Edital.

6.4. O candidato que queira concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência deverá
enviar a documentação especificada no subitem 6.3 deste Edital, até o primeiro dia útil após o
término do período de inscrições, para o correio eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br.

6.5. O laudo médico original terá validade somente para este Processo Seletivo.

6.6. O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 7.8 deste Edital e no ato de
inscrição, tratamento diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando as condições de
que necessita para a sua realização, conforme previsto nos artigos 4º, §§ 1º e 2º, e 7º do Decreto nº
9.508/ 2018.

6.7. O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado e
classificado no Processo Seletivo, terá seu nome publicado em lista à parte e, caso obtenha
classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral.

6.8. O candidato que tiver a sua inscrição deferida para concorrer como pessoa com deficiência, se
não eliminado no Processo Seletivo, será convocado para se submeter à avaliação biopsicossocial
promovida por equipe multiprofissional, formada por três profissionais capacitados atuantes nas
áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os quais um deverá ser médico, e três
profissionais da carreira a que o candidato concorrerá, que analisará a qualificação do candidato
como pessoa com deficiência, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146/2015, e suas
alterações; dos arts. 3º e 4º do Decreto nº 3.298/1999; do § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012; da
Lei nº 14.126/2021; bem como do Decreto nº 9.508/2018; e suas alterações.

6.8.1. A avaliação biopsicossocial visa a qualificar a deficiência do candidato e considerará:

as informações prestadas pelo(a) candidato(a) no ato de inscrição no Processo Seletivo;

a natureza das atribuições e das tarefas essenciais à função a desempenhar;
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a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução
das tarefas;

a possibilidade de uso, pelo(a) candidato(a), de equipamentos ou de outros meios que utilize de
forma habitual;

o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015,
sem prejuízo da adoção de critérios adicionais;

o resultado de avaliações complementares e especializadas que venham a ser solicitadas pela
equipe multiprofissional.

6.9. Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência,
munidos de documento de identidade original (nos termos do subitem 11.7 deste Edital) e de laudo
médico (original ou cópia autenticada em cartório), emitido no máximo nos 12 (doze) meses
anteriores à data de realização da referida avaliação, que ateste a espécie e o grau ou o nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, bem como a provável
causa da deficiência, de acordo com o modelo constante do Anexo III deste Edital, e, se for o caso,
de exames complementares específicos que comprovem a deficiência, conforme edital de
convocação.

6.9.1. O laudo médico – original ou cópia autenticada – será retido pelo IDIB por ocasião da
realização da avaliação biopsicossocial e não será devolvido em hipótese alguma.

6.9.2. O edital de convocação definirá se a avaliação biopsicossocial será promovida sob a forma
presencial ou telepresencial, mediante utilização de recursos de tecnologia de comunicação

6.10. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo
médico, exame audiométrico — audiometria – (original ou cópia autenticada em cartório)
realizado no máximo nos 12 meses anteriores à data de realização da avaliação biopsicossocial.

6.11. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas
sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual
em ambos os olhos.

6.12. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato
que, por ocasião da avaliação biopsicossocial:

não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);

apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 12 (doze) meses da data de realização da
referida avaliação;

deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 6.10 e 6.11 deste Edital;

não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial;

for considerado pessoa com deficiência incompatível com a função;

não comparecer à avaliação biopsicossocial;
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não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 11.7 deste Edital;
e/ou

evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar pela inspeção médica e
pela entrevista que compõem essa avaliação.

6.12.1. Com exceção do que dispõe a alínea “e” do subitem 6.12 deste Edital, todos os candidatos
enquadrados nas demais alíneas do referido subitem, caso detenham pontuação suficiente, seguirão
concorrendo às vagas destinadas à ampla concorrência.

6.12.2. O candidato que for considerado com deficiência incompatível com a função na avaliação
biopsicossocial, nos termos da alínea “e” do subitem 6.12 deste Edital, será eliminado do Processo
Seletivo.

6.13. As vagas definidas no subitem 6.1 deste Edital que não forem providas por falta de
candidatos com deficiência aprovados, ou por reprovação neste certame ou na avaliação
biopsicossocial, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de
classificação por função, especialidade e coordenadoria de exercício.

6.14. O parecer favorável da equipe multiprofissional habilita o candidato tão somente a concorrer
às vagas reservadas às pessoas com deficiência nos termos da legislação e conforme sua
classificação e não o exime da obrigação, de caso convocado(a), submeter-se à avaliação de saúde
admissional, conforme prevista no subitem 2.1 deste Edital.

6.15. A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de
proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas
reservadas a candidatos com deficiência.

6.16. O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência; na
avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com deficiência; e, não for eliminado do
Concurso, será publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral.

6.17. A inobservância do disposto no item 6 deste Edital acarretará a perda do direito ao pleito das
vagas reservadas.

6.18. Demais informações a respeito da avaliação biopsicossocial constarão de edital de
convocação específico.

6.19. Os resultados preliminar e definitivo da avaliação biopsicossocial serão divulgados em datas
comunicadas oportuna e previamente via edital a ser publicado no endereço eletrônico
www.idib.org.br.

6.19.1. O candidato que tenha como resultado parecer não favorável à sua deficiência declarada,
disporá de 2 (dois) dias úteis para interpor recurso contra esse resultado, por meio de sua Área para
Candidato.

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES E DO TRATAMENTO
DIFERENCIADO

7.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer este Edital, certificar-se de que
preenche todos os requisitos exigidos e concordar com o termo deste Edital, configurando sua
inscrição aceitação de todas as normas e condições neste estipuladas.

É
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7.2. É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal e (ou) via correio
eletrônico, ou por qualquer outro meio que não o estabelecido neste Edital.

7.3. Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) do
candidato.

7.4. O candidato que não possuir CPF deverá solicitá-lo nos postos credenciados, localizados em
qualquer agência do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e dos Correios, ou na Receita
Federal, em tempo hábil, isto é, de forma que consiga obter o respectivo número antes do término
do período de inscrição.

7.5. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do
candidato.

7.6. Não será permitido pagamento de inscrição mediante depósito ou transferência bancária.

7.6.1. Quando houver disponibilidade de pagamento da taxa de inscrição via cartão de crédito ou
débito, a operacionalização do pagamento será realizada por empresa parceira provedora de
serviços de pagamento e a confirmação ou negativa da transação se dará no ato do pagamento.

7.6.2. Caso a empresa parceira provedora de serviços de pagamento não autorize a realização da
transação via cartão de crédito ou débito, o candidato deverá realizar o pagamento via boleto
bancário.

7.7. É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição.

7.8. Os candidatos que necessitarem de qualquer tipo de tratamento diferenciado, sejam pessoas
com deficiência ou não, para a realização das provas, deverão solicitá-lo no ato de inscrição,
indicando a necessidade específica.

7.8.1. Para solicitar tratamento diferenciado, o candidato deverá enviar imagem digitalizada do
laudo médico que justifique o atendimento especial solicitado, por meio de sua Página de
Acompanhamento, acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br, nos termos do subitem 6.3
deste Edital.

7.8.2. O envio do laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) é de responsabilidade
exclusiva do candidato. O IDIB não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a
chegada dessa documentação ao seu destino.

7.8.3. As imagens do laudo médico original ou cópia autenticada em cartório valerão somente para
este Concurso.

7.9. A candidata que tiver necessidade de amamentar seu(s) filho(s) de até 6 (seis) meses durante a
realização das provas objetivas ou fases avaliatórias do Concurso, amparada pela Lei Federal nº
13.872/2019, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para essa finalidade, e
será o responsável pela guarda da criança durante todo o tempo necessário. A candidata sem
acompanhante não fará as provas.

7.9.1. Terá o direito previsto no subitem 7.9 deste Edital, a mãe cujo filho tiver até 6 (seis) meses
de idade no dia da realização das provas objetivas ou fases avaliatórias do Concurso.

7.9.2. A prova da idade será feita mediante declaração no ato de inscrição para o Concurso e envio
da imagem da respectiva certidão de nascimento via upload.
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7.9.2.1 Caso a criança ainda não tenha nascido, a imagem da certidão de nascimento poderá ser
substituída por imagem do documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que
ateste a data provável do nascimento.

7.9.3 A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até
30 (trinta) minutos, por filho.

7.9.3.1 Durante o período de amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma
fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de
parentesco ou de amizade com a candidata.

7.9.4. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova
objetiva ou fase avaliatória, em igual período.

7.9.4.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no máximo, 1
(uma) hora de compensação.

7.10. Portadores de doença infectocontagiosa que não a tiverem comunicado ao IDIB, por inexistir
a doença no período de inscrição, deverão fazê-lo via correio eletrônico
atendimento.concurso@idib.org.br tão logo a condição seja diagnosticada. Os candidatos nesta
situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada,
munidos de laudo médico, tendo direito a atendimento especial.

7.11. Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais
durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, porventura façam uso de marca-passo, pinos
cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar essa condição ao IDIB no ato de
inscrição.

7.11.1. Em nome da segurança do processo, esta regra também se aplica a candidatos com
deficiências auditivas que utilizem aparelho auricular, bem como outros aparelhos diversos por
motivos de saúde, tais como: medidor de glicemia, sondas, etc.

7.11.2. No caso de descumprimento deste procedimento ou se for verificada má-fé no uso dos
referidos aparelhos, os candidatos poderão ser eliminados do certame.

7.12. O(A) candidato(a) transexual ou travesti que desejar ser tratado(a) pelo nome social, nos
termos do Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das Fases deste
Concurso, deverá, no ato de sua inscrição, informar o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser
tratado(a), por meio de alteração de seus dados pessoais, caso já não tenha informado no ato de seu
cadastramento no endereço eletrônico do IDIB.

7.12.1. O candidato que optar pela utilização do nome social no Concurso, deverá enviar, ainda,
por meio do correio eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br a imagem legível do registro
civil ou documento de identidade em que conste o prenome (“nome social”).

7.12.2. As publicações referentes aos(às) candidatos(as) transexuais e travestis serão realizadas de
acordo com o nome e o gênero constantes no registro civil.

7.13. O candidato que não solicitar tratamento diferenciado na forma determinada neste Edital, de
acordo com a sua condição, não a terá atendida sob qualquer alegação, exceto nos casos previstos
no subitem 7.10 deste Edital.
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7.14. Os resultados preliminar e definitivo dos candidatos que tiveram o seu atendimento especial
deferido serão divulgados no endereço eletrônico www.idib.org.br nas datas previstas do Anexo VI
deste Edital.

7.14.1. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da relação
preliminar citada no subitem 7.14 deste Edital, para apresentar recurso contra o indeferimento por
meio de sua Área para Candidato, restringindo-se apenas a assuntos relacionados ao atendimento
especial, conforme instruções contidas nessa mesma publicação. Após esse período, não serão
aceitos pedidos de revisão.

7.15. Os candidatos que não fizerem a solicitação de tratamento diferenciado até o término das
inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a condição atendida.

7.16. A solicitação de tratamento diferenciado será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e
de razoabilidade, e prévia comunicação nos prazos ora estipulados.

8. DA DIVULGAÇÃO

8.1. A divulgação oficial deste Edital e dos demais aditivos relativos às informações referentes às
Fases deste Processo Seletivo, se houverem, será realizada no site do IDIB, www.idib.org.br, ou
em órgão oficial de divulgação dos atos da OAB/PB.

8.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato o acompanhamento das Fases deste Processo
Seletivo através do endereço eletrônico www.idib.org.br.

9. DA 1ª FASE: PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

9.1. Na 1ª Fase do Concurso será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante a
realização de provas objetiva e discursiva de caráter eliminatório e classificatório, conforme o
quadro a seguir:

PROVA DISCIPLINA Nº DE
QUESTÕES

PESO TOTAL DE
PONTOS

Objetiva Legislação da OAB
Nacional e Seccional

24 1,0 24,0

Língua Portuguesa 12 12,0

Direito Civil e Processual
Civil

12 12,0

Direito Constitucional e
Direito Tributário

08 8,0

Direito Administrativo e
Processual Administrativo

08 8,0

Direito do Trabalho e
Processual do Trabalho

08 8,0

Direito Penal e Processual
Penal

08 8,0

Total - Prova Objetiva 80 - 80,0

Discursiva Peça Prática 01 50,0 50,0
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Total - Prova Discursiva 01 - 50,0

9.2. O tempo de duração das Provas Objetiva e Discursiva será de 05h (cinco horas) e a aplicação
se dará no turno da tarde, conforme Anexo V Edital.

9.2.1.Após o término do tempo de duração previsto no subitem 9.2 deste Edital, não será
concedido tempo adicional para o candidato continuar procedendo à transcrição das respostas com
exceção dos tratamentos diferenciados homologados previamente.

9.3. Os locais e os horários de realização das provas objetivas serão divulgados no endereço
eletrônico www.idib.org.br, em até 07 (sete) dias anteriores à data das provas.

9.3.1. Será de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de
realização das provas e o comparecimento no horário determinado.

9.4. A prova objetiva será composta de 80 (oitenta) questões de múltipla escolha que versarão
sobre o Conteúdo Programático constante do Anexo IV deste Edital.

9.4.1. Cada questão de múltipla escolha constará de 04 (quatro) alternativas – A à D, dentre as
quais somente 01 (uma) estará correta.

9.4.2. A prova objetiva será corrigida por meio de processamento eletrônico.

9.4.3. Serão considerados habilitados na prova objetiva os candidatos que obtiverem o mínimo de
30% (trinta por cento) dos pontos de cada disciplina prevista no subitem 9.1 deste Edital, e,
cumulativamente, 50% (cinquenta por cento) dos pontos de toda a prova objetiva.

9.4.3.1. O candidato eliminado por não atingir o perfil mínimo de aprovação estipulado no subitem
9.4.3 deste Edital, não terá classificação alguma no Processo Seletivo.

9.4.4. O candidato aprovado na prova objetiva, na forma do subitem 9.4.3 acima, será ordenado de
acordo com os valores decrescentes das notas obtidas.

9.5. A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será composta por 1 (uma) peça
prática e abrangerá todas as disciplinas integrantes do Anexo IV deste Edital.

9.5.1. O texto da peça prática será avaliado quanto à adequação ao problema apresentado, ao
domínio do raciocínio jurídico, à fundamentação e sua consistência, à capacidade de interpretação
e exposição e à técnica profissional demonstrada, sendo que a mera transcrição de dispositivos
legais, desprovida do raciocínio jurídico, não ensejará pontuação.

9.6. A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 50 (cinquenta) pontos.

9.7. Durante a realização da Prova Discursiva, somente será permitida consulta a texto legal em
Vade Mecum, sem quaisquer tipos de anotações, grifos ou comentários, ainda que de próprio
punho, e não serão oferecidas folhas adicionais para rascunho.

9.7.1. Não será permitido empréstimo a qualquer tempo ou sob qualquer pretexto, entre os
candidatos, do material de que trata o subitem 9.7 acima.

9.7.2. O material facultado à consulta será submetido à inspeção durante a realização da Prova
Discursiva.
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9.8. Durante a realização da Prova Discursiva não será permitida qualquer comunicação entre os
candidatos, nem o uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação, bem como de
protetores auriculares.

9.9. Na avaliação da Prova Discursiva, levar-se-á em conta o conhecimento técnico-jurídico, a
capacidade teórica e prática de fundamentação jurídica e o conhecimento linguístico apresentados
pelo candidato.

9.10. Em relação ao conhecimento linguístico, serão avaliados o domínio em morfossintaxe,
coesão textual, grafia/acentuação e propriedade vocabular.

9.11. Serão considerados habilitados na Prova Discursiva os candidatos que obtiverem 60%
(sessenta por cento) do total de pontos desta prova, nos termos do subitem 9.1 deste Edital.

9.11.1. Serão corrigidas as Provas Discursivas dos candidatos classificados até a 70ª
(septuagésima) posição na prova objetiva, respeitados os empatados na última posição.

9.11.2. Os candidatos não habilitados na Prova Discursiva estarão eliminados do Processo
Seletivo.

9.12. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de
corpo transparente, de ponta grossa e de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência
e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado tratamento
diferenciado para este fim, nos termos deste Edital. Nesse caso, o candidato será acompanhado por
um fiscal do IDIB devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente
a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação.

9.13.A Provas Discursiva não pode ser assinada, rubricada, ou conter em outro local, que não o
preestabelecido, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato sob pena de ser anulada. A
detecção de qualquer marca apontada no espaço destinado à transcrição do texto acarretará a
anulação da prova e a consequente eliminação do candidato do Concurso.

9.14. A Prova Discursiva será composta por uma peça prática com extensão máxima de 150 (cento
e cinquenta) linhas.

9.14.1. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito
fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão máxima permitida.

9.14.2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas,
excetuando-se preposições, conjunções e artigos.

9.14.3. Quando da realização da peça prática, caso a peça exija assinatura, o candidato deverá
utilizar apenas a palavra “ADVOGADO...”. Ao texto que contenha outra assinatura, será atribuída
nota 0 (zero), por se tratar de identificação do candidato em local indevido.

9.14.4. Na elaboração dos textos da peça prática, o candidato deverá incluir todos os dados que se
façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas
fornecidas e permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. Assim, o candidato deverá
escrever o nome do dado seguido de reticências ou de “XXX” (exemplo: “Município...”, “Data...”,
“Advogado...”, “OAB...”, “MunicípioXXX”, “DataXXX”, “AdvogadoXXX”, “OABXXX”, etc.).
A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários para a correta solução do
problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao candidato nesta Fase.
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9.14.5. A indicação correta da peça prática é verificada no nomen iuris da peça concomitantemente
com o correto e completo fundamento legal apresentado.

9.14.6. Para realização da peça prática o candidato deverá ter conhecimento das regras processuais
inerentes ao fazimento da mesma.

9.15.A Prova Discursiva será corrigida conforme critérios a seguir:

estrutura textual e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo
(NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor máximo da Prova Discursiva;

avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato,
considerando-se os seguintes aspectos: grafia/acentuação, pontuação/morfossintaxe, propriedade
vocabular;

será computado o número total de linhas (TL) efetivamente escritas pelo candidato;

será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do
local apropriado e(ou) que ultrapassar a extensão máxima estabelecida neste edital, conforme
subitem 9.14 deste Edital;

será calculada a nota na Prova Discursiva (NPD), como sendo igual a: NPD = NC – (2 x (NE/TL));

se NPD for menor que zero, então considerar-se-á NPD = zero.

9.16.O NE (número de erros) será composto da seguinte forma:

0,4 (quatro décimos) para cada erro relacionado às convenções da escrita: ortografia, acentuação,
pontuação;

0,6 (seis décimos) para cada erro relacionado à morfossintaxe; e

1,0 (um ponto) para cada erro relacionado à propriedade vocabular.

9.17. Será atribuída nota 0,00 (zero) para o candidato que:

não observar as orientações presentes no caderno de questões;

contiver identificação fora do local apropriado;

apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras
soltas ou em versos);

estiver em branco;

fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto;

apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;

for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;
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apresentar letra ilegível e/ou incompreensível; e

apresentar texto escrito com expressões injuriantes, discriminatórias ou abusivas.

9.18. Será divulgado, juntamente com o resultado preliminar das provas objetivas, o padrão de
resposta preliminar da Prova Discursiva.

9.18.1. O candidato poderá interpor recurso contra referido padrão de resposta preliminar da Prova
Discursiva, pelo prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data de referida divulgação.

10. DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

10.1. Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo IV deste Edital.

10.2. Os conteúdos relacionados no Anexo IV poderão ser pesquisados em qualquer bibliografia
sobre o assunto.

10.3. As novas regras ortográficas implementadas pelo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa,
promulgado pelo Decreto nº 6.583, 29 de setembro de 2008, serão utilizadas nos enunciados e/ou
alternativas de respostas dos itens das provas, sendo também o conhecimento destas novas regras
exigido para sua resolução.

10.4. O IDIB não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações
referentes a este Processo Seletivo público, no que tange ao conteúdo programático.

10.5. As questões das Provas Objetiva poderão avaliar habilidades que vão além de mero
conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação,
valorizando a capacidade de raciocínio.

10.6. Cada questão das Provas Objetiva e Discursiva poderá contemplar mais de uma habilidade e
conhecimentos relativos a mais de uma área de conhecimento.

10.7. As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital
serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas expressamente nos conteúdos dispostos do
Anexo IV deste Edital.

10.8. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação.

11. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS

11.1. As Provas Objetiva e Discursiva serão realizadas preferencialmente na cidade de João
Pessoa, Estado da Paraíba, podendo ser realizada, também, na região metropolitana, na data
prevista de 08 de outubro de 2023, em locais que serão divulgados oportunamente via internet, no
endereço eletrônico www.idib.org.br.

11.1.1. As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas conforme o estabelecido no Anexo V deste
Edital.

11.1.2. A data das provas está sujeita à alteração, conforme conveniência e oportunidade da
OAB/PB, sendo as datas deste Edital estipuladas como datas previstas.
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11.2. Ao candidato, somente será permitida a participação nas provas em data, horário e locais
constantes no comprovante de confirmação de inscrição.

11.3. Será vedada a realização das provas fora do local designado.

11.4. Não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento, após o
fechamento dos portões.

11.5. O horário de início das provas será definido, dentro de cada sala de aplicação, observado o
tempo de duração estabelecido no subitem 9.2 deste Edital.

11.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para as provas com antecedência mínima
de 01 (uma) hora, munido de:

comprovante de confirmação de inscrição;

documento original de identidade pessoal com foto, nos termos do subitem 11.7 deste Edital;

caneta esferográfica de tinta azul ou preta, em material transparente.

11.7. São considerados documentos de identidade pessoal as carteiras e/ou cédulas de identidade
expedidas pelas Secretarias de Segurança, Forças Armadas, Ministério das Relações Exteriores e
pela Polícia Militar, Passaporte brasileiro, Identidade para Estrangeiros, Carteiras Profissionais
expedidas por órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como documento de
identidade, Carteira do Trabalho, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n. 9.503/97).

11.7.1. O comprovante de confirmação de inscrição não terá validade como documento de
identidade.

11.7.2. Não serão aceitos protocolos nem cópias dos documentos de identificação supracitados,
ainda que autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes desses, bem como também não
serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais;
carteiras nacionais de habilitação digitais (modelo eletrônico) ou qualquer outro documento digital;
carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade ou documentos ilegíveis, não
identificáveis e(ou) danificados.

11.7.3. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a
identificação do candidato com clareza.

11.7.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento de identidade original,
por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da
ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias. O candidato será
submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de mais
medidas de identificação que se fizerem necessárias, compatíveis ao caso.

11.7.5. A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de
identificação apresente dúvidas referentes à fisionomia ou à assinatura do portador.

11.8. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem
a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo,
impressos ou qualquer outro material de consulta.
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11.9. Não será permitido ao candidato, durante a aplicação das provas, permanecer nos locais das
provas com aparelhos eletrônicos (telefone celular, relógio digital, smartwatch, notebook, tablet,
receptor, gravador, dentre outros). Caso o candidato leve consigo algum aparelho eletrônico, estes
deverão ser acondicionados em envelope plástico inviolável.

11.9.1 A emissão de qualquer sinal sonoro, mesmo que o aparelho esteja desligado e dentro do
envelope, implicará a eliminação do candidato.

11.10. O IDIB não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados.

11.11. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a
ausência do candidato.

11.12. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens
oficiais relativas aos locais de prova, o IDIB procederá a inclusão do referido candidato, por meio
de preenchimento de formulário condicional com a apresentação de documento de identificação
pessoal, conforme subitem 11.7 deste Edital e do comprovante de pagamento original.

11.12.1. A inclusão de que trata o subitem 11.12 deste Edital será realizada de forma condicional e
será confirmada pelo IDIB, com o intuito de verificar a pertinência da referida inclusão.

11.12.2. Depois de garantido o contraditório e a ampla defesa, constatada a improcedência da
inscrição de que trata o subitem 11.12.1 deste Edital, a mesma será automaticamente cancelada,
passando a serem considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

11.13. Poderá ser admitido o ingresso de candidato que não esteja portando o comprovante de
inscrição no local de realização das provas, apenas quando o seu nome constar devidamente na
relação de candidatos afixada na entrada do local de provas. Nestes casos, o candidato deverá
apresentar, obrigatoriamente, um documento de identificação. Sem a apresentação do documento
de identificação o candidato não poderá realizar sua prova, mesmo que seu nome conste na relação
oficial de inscritos no Processo Seletivo e apresente o comprovante de inscrição.

11.14. No dia de aplicação das Provas Objetiva e Discursiva, o candidato receberá um Caderno de
Questões, uma Folha de Respostas e um Caderno de Texto Definitivo.

11.14.1. O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na Folha de Respostas,
preenchendo os alvéolos com caneta esferográfica de tinta preta ou azul. O preenchimento da
Folha de Respostas, único documento válido para a correção da prova objetiva, será de inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções contidas
na capa do caderno de questões e/ou na Folha de Respostas.

11.14.2. Para a Prova Discursiva, o candidato deverá transcrever o seu texto definitivo para o
Caderno de Texto definitivo que será entregue juntamente com a Folha de Respostas, e que será
também o único documento válido para correção.

11.15. O Caderno de Textos Definitivos conterá um cartão numerado e destacável, onde deverá ser
aposta a assinatura do candidato, de modo a não o identificar. Este cartão numerado será destacado
pelo aplicador da prova e depositado em envelope próprio, sob a orientação do IDIB.

11.16. Em hipótese alguma, haverá substituição da Folha de Respostas ou do Caderno de Texto
Definitivo por erro do candidato.
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11.17. Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas ou do
preenchimento incorreto do Caderno de Texto Definitivo serão de inteira responsabilidade do
candidato.

11.18. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emenda ou rasura, ainda que legível, na Folha de
Respostas.

11.19. Não será permitido que marcações na Folha de Respostas ou a transcrição para o Caderno
de Texto Definitivo sejam feitas por outras pessoas que não o próprio candidato, salvo em caso de
candidato que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Neste caso, se necessário, o
candidato será acompanhado por um fiscal do IDIB incumbido para tal tarefa.

11.20. O candidato deverá observar atentamente as orientações de transcrição da sua resposta
quando da realização da Prova Discursiva. Aquele que não observar tais orientações receberá nota
0 (zero), sendo vedada qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob
pena de eliminação sumária.

11.21. O candidato só poderá se ausentar do local de prova e da sala de aplicação após 1 (uma)
hora do início das provas.

11.21.1 Em hipótese alguma o candidato, ao deixar o local de prova, levará consigo o caderno de
questões, a Folha de Respostas e o Caderno de Texto Definitivo.

11.21.2. A Folha de Respostas da prova objetiva e o Caderno de Texto Definitivo da Prova
Discursiva deverão, ao seu término, obrigatoriamente, ser devolvidas ao fiscal, devidamente
assinadas no local indicado.

11.22. O Caderno de Questões será disponibilizado para os candidatos no endereço eletrônico
www.idib.org.br, no dia seguinte ao da aplicação das provas, juntamente com os gabaritos
preliminares da prova objetiva. Referido Caderno ficará disponível, através de senha privativa
individual, até o prazo recursal contra os gabaritos da prova objetiva.

11.23. O padrão preliminar de resposta da Prova Discursiva será disponibilizado juntamente com o
resultado preliminar da prova objetiva.

11.23.1. O candidato que desejar interpor recurso contra o padrão preliminar de resposta da Prova
Discursiva disporá de 2 (dois) dias úteis a contar da data de sua publicação, para registrá-lo via
Área do candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.idib.ogr.br. Não serão encaminhadas
respostas individuais aos candidatos.

11.23.2. Se houver alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de resposta da Prova
Discursiva, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

11.23.3. Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta da
Prova Discursiva, será definido o padrão definitivo, o qual será divulgado por ocasião da
divulgação do resultado preliminar da Prova Discursiva.

11.24. Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair
juntos do recinto, após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.
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11.25. Será automaticamente excluído deste Processo Seletivo o candidato que:

apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados;

não apresentar o documento de identidade pessoal exigido no subitem 11.7 deste Edital;

não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;

ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal;

for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou
por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou estiver
utilizando livros, notas, impressos não permitidos e/ou calculadoras;

estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;

lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for;

não devolver a Folha de Respostas;

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com qualquer dos
examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades presentes;

fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o
permitido neste Edital;

não permitir a coleta de sua assinatura e de sua digital;

estiver portando qualquer tipo de arma.

11.26. No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de
aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos
critérios de avaliação e de classificação.

11.27. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Processo Seletivo – o que é de interesse
público e, em especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado
quando da aplicação da prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado.

11.28. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, no dia de realização de
prova não será permitida a permanência de acompanhante do candidato (exceto para o caso
previsto no subitem 7.9 deste edital) ou pessoas estranhas ao processo nas dependências do local
onde forem aplicadas as provas, bem como os candidatos poderão ser submetidos ao detector de
metais.

11.29. O IDIB divulgará a imagem da Folha de Respostas dos candidatos que realizaram as provas
objetivas, no endereço eletrônico www.idib.org.br, exceto dos candidatos eliminados na forma do
subitem 11.25 deste Edital, após a data de divulgação do resultado preliminar das provas objetivas.
A referida imagem ficará disponível através de senha privativa individual durante o prazo recursal
contra esse resultado.

12. DA 2ª FASE: PROVA ORAL
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12.1. Finda a 1ª Fase do Concurso, inclusive a de recursos, serão convocados os candidatos
classificados na Prova Discursiva até a 30ª (trigésima) posição, respeitados os empatados na última
posição, para a realização da Prova Oral, na cidade de João Pessoa/PB, na sede da OAB/PB, com a
indicação de data, hora e local para arguição para cada grupo em que forem distribuídos.

12.1.1. A Banca de Examinadores desta Fase será de responsabilidade da OAB/PB.

12.1.2. O Edital de Convocação será publicado no endereço eletrônico www.idib.org.br na data
prevista no Anexo VI deste Edital.

12.1.3. Os temas da prova oral relacionar-se-ão às disciplinas constantes do Anexo IV deste Edital,
agrupados em pontos a critério da Comissão de Concurso.

12.2. Respeitada a ordem, os candidatos serão distribuídos em grupos para efeito de sorteio do
ponto e prestação da prova oral.

12.2.1. Far-se-á sorteio público de ponto para cada candidato no momento da realização da
arguição.

12.3. A prova oral, prestada em sessão pública, mediante arguição a cada candidato, de caráter
eliminatório e classificatório, versará sobre conhecimento técnico acerca do conteúdo de temas
relacionados às áreas de conhecimento constantes do Anexo IV deste edital, constantes do ponto
sorteado, e valerá no total 100,00 (cem) pontos, devendo ser considerados o domínio do
conhecimento jurídico, o emprego adequado da linguagem, a articulação do raciocínio, a
capacidade de argumentação e o uso correto do vernáculo, da parte do examinando.

12.3.1. A prova oral será realizada na presença de todos os examinadores da Comissão de
Concurso, vedado o exame simultâneo de mais de um candidato pelo mesmo grupo de
examinadores.

12.3.2. Cada examinador disporá de até 15 (quinze) minutos para a arguição do candidato,
atribuindo-lhe nota na escala de 0,0 (zero) a 20,00 (vinte) pontos.

12.3.3. As notas de cada grupo de examinadores serão recolhidas em envelope, que será lacrado e
rubricado pelos examinadores.

12.3.4. A nota final de cada prova oral será obtida pelo resultado da soma aritmética simples das
notas atribuídas, individualmente, pelos grupos de examinadores.

12.4. Apurados os resultados, o Presidente da Comissão de Seleção fará publicar no endereço
eletrônico www.idib.org.br a relação dos candidatos aprovados, com a nota das provas já
realizadas.

12.5. A Prova Oral consistirá na arguição dos candidatos pelos membros da Banca Examinadora,
sobre quaisquer temas versando sobre as disciplinas constantes do Conteúdo Programático
relacionado no Anexo IV do presente Edital, dividida em cinco grupos:

Disciplinas

Legislação da OAB Nacional e Seccional

Direito Civil e Processual Civil

Direito Constitucional e Direito Tributário
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Direito Administrativo

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho

12.5.1. Na prova oral, serão avaliados o conhecimento linguístico do candidato, com base na
modalidade formal da língua, bem como a capacidade de concatenação de ideias.

12.6. A Prova Oral será realizada em sessão pública e será registrada em gravação de áudio e
vídeo.

12.7. Os examinadores de cada grupo atribuirão, ao final da arguição, sigilosamente, uma nota, de
0 (zero) a 20 (vinte), totalizando 100 (cem) pontos para cada candidato.

12.8. A nota final do candidato na Prova Oral será a soma das notas referidas no subitem 12.7 deste
Edital.

12.9. Serão considerados aprovados no Processo Seletivo os candidatos aprovados na Prova Oral,
considerada a nota total.

13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

13.1. A nota final do candidato será resultante da soma das notas obtidas em todas as Fases do
Concurso.

13.2. Na hipótese de igualdade de nota final e como critério de desempate, terá preferência,
sucessivamente, o candidato que:

tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos do art. 27, parágrafo único, da Lei
Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, sendo considerada, para este fim, a data limite para
correção de dados cadastrais;

tiver obtido melhor nota na Prova Discursiva;

tiver obtido melhor nota na Prova Oral;

tiver maior idade;

tiver inscrição mais antiga no sistema OAB, em qualquer Conselho Seccional;

tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 da Lei nº 11.689/2008 do Código de Processo
Penal).

13.2.1. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “d” do subitem 13.2 deste
Edital serão convocados, antes do resultado final do Processo Seletivo, para a apresentação da
imagem legível da certidão de nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de
desempate.

13.2.1.1. Os candidatos convocados que não apresentarem a imagem legível da certidão de
nascimento terão considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e 59 segundos.
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13.2.2. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “f” do subitem 13.2 deste
Edital, serão convocados, antes do resultado final do Processo Seletivo, para a entrega da
documentação que comprova o exercício da função de jurado.

13.2.2.1. Para fins de comprovação da função de jurado, serão aceitos certidões, declarações,
atestados ou outros documentos públicos emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais
Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, a partir
de 10 de agosto de 2008, data da entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008.

13.3. Serão elaboradas duas listas de classificação: uma geral, com a relação de todos os
candidatos aprovados, incluindo os candidatos com deficiência, e uma outra com a relação apenas
dos candidatos com deficiência aprovados.

13.4. O resultado preliminar deste Processo Seletivo estará disponível para consulta no endereço
eletrônico www.idib.org.br e, contra esse, caberá recurso nos termos do item 14 – DOS
RECURSOS, deste Edital.

13.4.1. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será publicado o Resultado
Final, não cabendo mais recursos.

13.5. O Resultado Final do Concurso será publicado no endereço eletrônico www.idib.org.br.

13.6. Será publicado no Diário Oficial da União, pela OAB/PB, a homologação do resultado final,
constando apenas os resultados dos candidatos aprovados e classificados no Processo Seletivo,
bem como todo o cadastro de reserva.

13.6.1. A habilitação final para homologação será composta pelo número de candidatos acrescido
do seu respectivo cadastro de reserva, constante do Anexo I, ficando consequentemente eliminados
os demais candidatos.

14. DOS RECURSOS

14.1. Será admitido recurso administrativo contra:

o indeferimento do pedido de isenção de taxa de inscrição;

o indeferimento da inscrição;

o gabarito oficial preliminar da prova objetiva;

o resultado preliminar da prova objetiva;

o padrão de resposta preliminar da Prova Discursiva;

o resultado preliminar da Prova Discursiva;

o resultado preliminar da prova oral;

o resultado preliminar da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se autodeclararam pessoa
com deficiência; e

todo ato emitido pela Comissão.
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14.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da
publicação no endereço eletrônico do fato objeto de recurso.

14.2.1 Os recursos devem ser direcionados à Comissão de Acompanhamento do Concurso, via
Internet, através da Área para Candidato acessível pelo endereço eletrônico www.idib.org.br, com
o fornecimento de dados referentes à inscrição do candidato, durante o prazo recursal.

14.2.2 Após o prazo final do recebimento dos recursos, a Organizadora julgará todos os recursos e
publicará na Área para Candidato as respostas, para fins de consulta individual do recorrente.

14.3. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento.

14.4. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo.

14.5. Não serão aceitos os recursos interpostos por outro meio que não o especificado neste Edital.

14.6. Também não será aceito o recurso interposto sem fundamentação ou bibliografia pertinente
às alegações realizadas.

14.6.1 Recursos inconsistentes e/ou fora das especificações estabelecidas neste Edital e em outros
editais relativos a este Processo Seletivo serão indeferidos.

14.7 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca
que identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido.

14.8 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações isso poderá,
eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior
ou inferior ou, ainda, poderá acarretar a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima
exigida para aprovação

14.9. A banca examinadora, determinada pelo IDIB, constitui última instância para recurso, sendo
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais sobre suas decisões.

14.10. Se do exame dos recursos contra o gabarito preliminar da prova objetiva resultar anulação
de questão integrante de prova, a pontuação correspondente a essa questão será atribuída a todos os
candidatos, independentemente de terem recorrido.

14.11. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão
integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem
recorrido.

14.12. No que se refere às Provas Discursiva e Oral, a pontuação e/ou classificação apresentada
nos resultados preliminares poderão sofrer alterações em função do julgamento de recursos
interpostos, podendo haver exclusão ou inclusão de candidatos.

14.13. Recursos cujo teor desrespeite a banca examinadora serão preliminarmente indeferidos.

14.14. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, recurso de recurso ou recurso de
resultado definitivo.
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14.15. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Processo
Seletivo.

15. DA CONTRATAÇÃO

15.1. O candidato aprovado no Processo Seletivo para admissão na função de Procurador de
Prerrogativas e da OAB/PB será nomeado pela Diretoria da OAB/PB e lotado na cidade de João
Pessoa-PB.

15.1.1 Fará parte das rotinas da função: (i) defender as prerrogativas dos advogados paraibanos no
exercício da profissão, assegurando-lhes o acompanhamento efetivo nos casos em que estejam
sendo obstruídos na atividade profissional e; (ii) Assessoramento e Consultoria Jurídica para a
Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Paraíba.

15.2. A nomeação será realizada observando-se a ordem de classificação e o número de vagas
existentes a serem preenchidas.

15.3. Os requisitos exigidos para a admissão na função, descritos neste Edital, deverão ser
comprovados pelo candidato por ocasião da convocação para os procedimentos pré-admissionais.

15.4. Observado o disposto no item Anexo I deste Edital, a contratação dos candidatos ficará
condicionada à sua aprovação no Processo Seletivo, ao atendimento aos requisitos e às condições
descritas no item 2 deste Edital e à apresentação dos documentos exigidos para contratação
(original e cópias em autenticação), conforme a seguir:

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se possuir;

Cadastro de pessoa física - CPF;

Cédula de Identidade ou documento de identidade;

Título de eleitor e o último comprovante de votação/justificativa;

Certificado de reservista, alistamento militar constando a dispensa do serviço militar obrigatório ou
outro documento hábil para comprovar que o tenha cumprido ou dele tenha sido liberado, se
candidato do sexo masculino;

Certidão de nascimento, se solteiro;

Certidão de casamento, se casado;

comprovante de inscrição na OAB como advogado;

comprovante de registro no órgão de classe específico;

uma fotografia 3x4 (de frente, colorida, com fundo branco e recente);

no caso de candidato de nacionalidade portuguesa, documento comprobatório da igualdade de
direitos e obrigações;
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se candidato de outra nacionalidade, a comprovação da obtenção do visto permanente de trabalho;

Declarações firmadas pelo candidato:

o.1) de não ter sofrido, no exercício profissional ou de qualquer cargo ou função pública ou
privada, penalidade disciplinar por prática de atos desabonadores ou condenação por crime ou
contravenção;

o.2) de que não existe contra a sua pessoa processo crime, civil ou outro de qualquer espécie,
impeditivo de sua contratação na OAB/PB;

o.3) de que não tem conduta incompatível com o exercício da advocacia;

o.4) de autorização irrestrita e irrevogável para que a OAB/PB possa solicitar esclarecimentos a
terceiros sobre todos os fatos relacionados às informações prestadas, especialmente quanto às
declarações anteriores e às certidões apresentadas;

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais, fornecida pelos Cartórios Judiciais Federal,
Estadual ou Distrital do domicílio do candidato, expedida no máximo, há 6 meses, ou dentro do
prazo da validade consignado no documento.

15.5. Observada a necessidade de provimento, a OAB/PB procederá, dentro do prazo de validade
do Processo Seletivo, a contratação mediante assinatura de Contrato Individual de Trabalho que se
regerá pelos preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e pelas normas internas
vigentes na OAB/PB, na ocasião do aproveitamento na função, devendo o período inicial de 90
(noventa) dias ser considerado contrato a título de experiência.

15.6. A recusa do candidato em ser lotado na Unidade que lhe ficar definida pela OAB/PB
caracteriza desistência do Processo Seletivo.

15.7. Caso a contratação do candidato aprovado implique sua mudança de domicílio, todas as
despesas daí decorrentes correrão às suas expensas, sem nenhum ônus para a OAB/PB.

15.8. Uma vez convocado, o candidato terá prazo de 30 (trinta) dias para a qualificação,
entendendo-se como tal a apresentação do candidato à OAB/PB, comprovando o atendimento das
exigências para contratação.

15.8.1. Esgotado esse prazo, o candidato que não cumprir as exigências de qualificação e
contratação será eliminado do Processo Seletivo.

15.9. O não atendimento à convocação para contratação na função objeto do Processo Seletivo, no
prazo estabelecido pela OAB/PB, caracteriza desistência por parte do candidato e eliminação
sumária do Processo Seletivo.

15.10. O acompanhamento, por parte do candidato, das convocações para contratação poderá ser
feito por meio do endereço eletrônico https://www.oabpb.org.br/, e ainda, pelo telefone (83)
2107.5200.

15.11. Todas as convocações e avisos emitidos após a conclusão das provas que se referirem aos
procedimentos pré-admissionais serão enviados ao endereço eletrônico do candidato constante no
seu cadastro.
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15.12. Os procedimentos operacionais referentes à contratação dos candidatos aprovados estão
definidos em normatização interna da OAB/PB.

15.13. Durante a vigência do contrato de experiência, o candidato será avaliado sob o aspecto da
capacidade e adaptação ao trabalho, bem como sob o aspecto disciplinar.

15.14. A conclusão pela permanência ou não do contrato de trabalho terá caráter irrecorrível.

15.15. Após o período de experiência, o contrato de trabalho passará a vigorar por prazo
indeterminado e o empregado integrará o quadro de funcionários da OAB/PB, resguardados os
seus direitos retroativamente à data de início da vigência do contrato de trabalho para todos os fins.

15.16. Durante o período de vigência do contrato de trabalho, as atividades da função poderão ser
desenvolvidas pelo empregado, em localidades diversas de sua Unidade de lotação.

15.17. A OAB/PB indeferirá eventuais pedidos de transferência quando não atenderem aos
critérios de conveniência e oportunidade administrativas.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Todos os resultados inerentes ao Concurso serão publicados no endereço eletrônico
www.idib.org.br.

16.1.1. É de responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e comunicados
oficiais referentes a este Processo Seletivo, divulgados integralmente no endereço eletrônico da
Organizadora.

16.1.2. Nenhum candidato poderá alegar o desconhecimento do presente Edital, ou de qualquer
outra norma e comunicado posterior divulgado, vinculados ao Processo Seletivo.

16.1.3. O IDIB e a OAB/PB não se responsabilizam por eventuais prejuízos aos candidatos
decorrente da necessidade de mudança de datas e de calendários previstos ou reaplicação de algum
evento.

16.2. O candidato, ao realizar sua inscrição, manifesta ciência quanto à possibilidade de divulgação
de informações (tais como nome, data de nascimento, notas e desempenho, participação como
cotista - se for o caso, entre outras) que são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos
atos atinentes ao certame. Tais informações poderão, eventualmente, ser encontradas na internet,
por meio de mecanismos de busca.

16.3 A aprovação e a classificação de candidatos dentro do número referente ao cadastro de
reserva estabelecido no quadro do Anexo I deste Edital geram para o candidato apenas a
expectativa de direito à convocação, limitada ao prazo de validade do presente Processo Seletivo e
observada rigorosamente a ordem de classificação.

16.4 A OAB/PB e o IDIB se eximem das despesas com viagens, estadias, transporte ou outros
custos pessoais do candidato em quaisquer das fases deste Processo Seletivo.

16.5. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais,
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.
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16.6. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no
Processo Seletivo, valendo para esse fim, a homologação publicada no endereço eletrônico
www.idib.org.br.

16.7. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que
verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da admissão, acarretarão a nulidade da
inscrição e desclassificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas
de ordem administrativa, civil e criminal, cabendo recursos nos termos do item 14 – DOS
RECURSOS deste Edital.

16.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos
enquanto não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da convocação
dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso
a ser publicado em jornal de grande circulação e em órgão oficial de divulgação dos atos da
administração pública local.

16.9. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço perante o IDIB, até a data de
publicação da homologação do resultado final deste Processo Seletivo, por meio do correio
eletrônico atendimento.concurso@idib.org.br, e, após esta data e até o final do prazo de validade,
junto à própria sede da OAB/PB.

16.9.1 São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de
seu endereço.

16.9.2 O IDIB e a OAB/PB não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato
decorrentes de:

endereço ou telefone não atualizados;

endereço de difícil acesso;

correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do
candidato;

correspondência recebida por terceiros; e,

e-mail desatualizado.

16.10. A OAB/PB e o IDIB não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras
publicações referentes a este Processo Seletivo.

16.11. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente entre a Comissão Especial do Processo
Seletivo e o IDIB, no que se refere à realização deste Processo Seletivo.

16.12. Caberá à OAB/PB a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo.

16.13. O Foro da Comarca de João Pessoa/PB é competente para decidir quaisquer ações judiciais
interpostas com respeito ao presente Edital.

16.14. Os candidatos poderão interpor impugnação, sobre qualquer norma editalícia, no prazo de
até 03 (três) dias úteis após o lançamento do Edital, por meio do correio eletrônico
atendimento.concurso@idib.org.br.
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16.14.1. Quando da impugnação, o candidato deverá se identificar (nome, documento de
identificação, dados para contato) e fundamentar o item/subitem do Edital que está impugnando.

16.15. A divulgação da homologação do resultado final do certame será publicada nos termos do
subitem 8.1 do presente Edital.

João Pessoa, 31 de julho de 2023.

Harrison Alexandre Targino
Presidente da OAB/PB

ANEXO I

DO QUADRO DE VAGAS

CARGO, ESCOLARIDADE, VENCIMENTO, JORNADA DE TRABALHO, NÚMERO DE
VAGAS, CADASTRO DE RESERVA

TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 190,00 (cento e noventa reais)

Cargo Escolaridade Salário
Inicial
R$*

Carga
Horária
Semanal

Vagas Cadastro
de Reserva

Total de Vagas Ampla Concorrência PCD

Procurador de
Prerrogativas da
OAB/PB

Bacharelado em Direito e
registro na Ordem dos
Advogados do Brasil
ativo e adimplente.

 4.180,00 40 h/s 2 2 - 29

TOTAL 2 2 - 29

( * ) Além do salário inicial, haverá ainda o benefício de Auxílio Alimentação no valor de R$
300,00.

ANEXO II

DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO

Eu,___________________________________________________________________________,
inscrito no CPF sob o nº _________________________-_______, venho requerer a isenção da
taxa de inscrição do Processo Seletivo para o quadro de pessoal do Ordem dos Advogados do
Brasil – Seção da Paraíba (OAB/PB), para a função de Procurador de Prerrogativas da Ordem dos
Advogados do Brasil - Seção da Paraíba (OAB/PB), de acordo com os subitem 3.12.1 do Edital
01/2023, conforme abaixo:

3.12.1. Para requerer a isenção da taxa de inscrição com base nos Decretos Federais nº 6.593/2008
e nº 11.016/2022, o candidato deverá enviar, cumulativamente, o que segue:
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requerimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição integralmente preenchido, impresso e
assinado, de acordo com o disposto no Anexo II;

comprovante de inscrição em pelo menos um dos programas sociais do Governo Federal, de
titularidade do próprio candidato (CadÚnico);

declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuficiência),
devidamente assinada, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; e

documento oficial de identidade, nos termos do subitem 11.7 deste Edital, e CPF.

Preenchimento obrigatório para os candidatos enquadrados no subitem 3.12.1 acima citado:

Nº NIS: CPF:

DATA DE NASCIMENTO: DATA EXP.: RG: UF:

NOME DA MÃE:

Notas!

É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento dos formulários e a entrega
da documentação em conformidade com o Edital.

Todos os documentos enviados serão analisados posteriormente pela banca examinadora da
Organizadora, que emitirá relatório com a situação preliminar do candidato.

_________________, ______ de _____________________ de _______.

_______________________________________________________________

Assinatura do(a) requerente

ANEXO III

DO FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE VAGA PARA CANDIDATO COM
DEFICIÊNCIA

O(a) candidato(a) ______________________________________________________________,
inscrito(a) no CPF sob o nº _________________________, e no Processo Seletivo sob o nº de
inscrição ___________________, concorrendo à vaga de _ Procurador de Prerrogativas da Ordem
dos Advogados do Brasil – Seção da Paraíba (OAB/PB), regido pelo Edital nº 01/2023 do Processo
Seletivo para o quadro de pessoal da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção da Paraíba
(OAB/PB), vem requerer vaga reservada à pessoa com deficiência.

Nesta ocasião, o(a) referido(a) candidato(a) apresenta LAUDO MÉDICO com a respectiva
Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID), no
qual constam os seguintes dados:

Tipo de deficiência de que é portador: ______________________________________________.

Código correspondente da (CID): __________________________________________________.
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Nome e CRM do médico responsável pelo laudo: _______________________________________.

Dados especiais para aplicação das PROVAS (marcar com X no quadrículo, caso necessite de
Prova Especial ou não). Em caso positivo, discriminar o tipo de prova necessário.

( ) NÃO NECESSITA de PROVA ESPECIAL e/ou de TRATAMENTO DIFERENCIADO.

( ) NECESSITA de PROVA e/ou de TRATAMENTO DIFERENCIADO.

Especificar:
_____________________________________________________________________.

Ao assinar este requerimento, o(a) candidato(a) declara sua expressa concordância em relação ao
enquadramento de sua situação, nos termos do item 6 do Edital, sujeitando-se à perda dos direitos
requeridos em caso de não-homologação de sua situação, por ocasião da realização da Avaliação
Biopsicossocial.

___________________________ _______________________________________

Local e data Assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO IV

DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS

LÍNGUA PORTUGUESA:

1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de tipos e
gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual.
4.1 Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, e conectores e de outros
elementos de sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da
estrutura morfossintática do período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de
coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e
entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal.
5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo de crase. 5.8 Colocação dos
Pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das palavras. 6.2
Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.6.5
Redação Oficial 6.5.1. Emprego de pronomes de tratamento, segundo o Manual da Presidência da
República e segundo leis, decretos e provimentos que disciplinem tratamento formal a categorias
específicas. 6.5.2. Emprego de vocativos, segundo o Manual da Presidência da República. 6.5.3.
Emprego de fechos, segundo o Manual da Presidência da República. 6.6. Redação Jurídica 6.6.1.
Aspectos textuais e linguísticos da Descrição Jurídica 6.6.2. Aspectos textuais e linguísticos da
Narração Jurídica 6.6.3. Aspectos textuais e linguísticos da Argumentação Jurídica 6.6.2. Aspectos
textuais e linguísticos da Injunção Jurídica.

LEGISLAÇÃO DA OAB NACIONAL E SECCIONAL:

1. Estatuto da Advocacia e da OAB e seu Regulamento Geral. 2. Código de Ética e Disciplina da
OAB. 3. Regimento Interno da OAB/PB. 4. Regimento Interno do Tribunal de Ética da PB. 5.
Atribuições da Ouvidoria-Geral da OAB nacional (Provimento nº 123/07) e da OAB/PB. 6. Todas
as Resoluções da OAB/PB.
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL:

DIREITO CIVIL. 1. Direito Civil e Constituição da República Federativa do Brasil. 2. Pessoa
natural e Direitos da personalidade. Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei 13.709/2018). 3.
Pessoa jurídica. Domicílio. 4. Bens. 5. Fatos, Atos e Negócios Jurídicos: formação, validade,
eficácia e elementos. Atos Ilícitos. 6. Prescrição e Decadência. Prova. 7. Teoria Geral das
Obrigações. 8. Atos Unilaterais. 9. Teoria do Contrato. 10. Contratos em espécie. 11. Teoria da
Responsabilidade civil. 12. Modalidades de Responsabilidade civil e reparação. 13. Posse. 14.
Direitos. Reais 15. Casamento, União Estável. 16. Dissolução do Casamento e da União Estável.
17. Parentesco. Monoparentalidade. Multiparentalidade. 18. Poder Familiar. 19. Regimes de Bens
e outros Direitos Patrimoniais nas relações familiares. 20. Alimentos. 21. Sucessão em Geral.
Sucessão legítima. Do inventário e Partilha. 22. Sucessão testamentária e disposições de última
vontade. 23. Leis Civis Especiais. 24. Lei 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor. Lei de
Introdução às Normas de Direito Brasileiro. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 1. Teoria geral do
processo. 1.1. Normas processuais civis. 1.2. Direitos processuais fundamentais. 1.3. Disposições
finais e transitórias do CPC/2015. 2. Política de tratamento adequado de conflitos jurídicos. 2.1.
Negociação, mediação, conciliação. 2.2. Equivalentes jurisdicionais. 2.3. Arbitragem. 3. Teoria dos
fatos jurídicos processuais. 4. Função jurisdicional. 5. Cooperação internacional e nacional. 6.
Jurisdição, Ação e Processo. 7. Teoria da Ação. 8. Pressupostos Processuais. 9. Divisão da
Jurisdição e Competência. 10. Teoria e direito da ação. 11. Pressupostos processuais. 12.
Competência. 13. Sujeitos do processo. 14. Deveres e responsabilidade por dano processual. 14.1.
Despesas processuais e honorários advocatícios. 14.2. Gratuidade de justiça. 15. Partes. 15.1.
Litisconsórcio. 15.2. Intervenção de terceiros. 15.3. Intervenções anômalas. 15.4. Incidente de
desconsideração da personalidade jurídica. 15.5. Amicus Curiae. 16. Juiz. 16.1. Poderes, deveres e
responsabilidade do juiz. 16.2. Impedimentos e suspeição. 16.3. Auxiliares da justiça. 17. Funções
Essenciais à Justiça. 18. Atos processuais. 18.1. Processo eletrônico. 18.2. Negócios Processuais.
18.3. Tempo e lugar dos atos processuais. 18.4. Prazos. 18.5. Comunicações. 18.6. Citação. 18.7.
Cartas. 18.8. Intimações. 19. Nulidades. 20. Preclusão e perempção. 21. Cognição. 22. Tutela
Provisória. 22.1. Tutela provisória contra a Fazenda Pública. 23. Formação, suspensão do processo
e extinção do processo. 24. Alienação da coisa ou do direito litigioso. 25. Modelos de organização
processual. 25.1. Processo e procedimento. 25.2. Procedimento comum e especiais. 25.3. Petição
inicial. 25.4. Requisitos. 25.5. Pedido. 25.6. Valor da causa. 25.7. Improcedência liminar. 25.8.
Ampliação, redução e alteração da demanda. 25.9. Audiência de conciliação ou de mediação.
25.10. Teoria da exceção. 25.11. Respostas do réu. 26. Providências preliminares. 26.1. Revelia.
26.2. Fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. 26.3. Fatos
supervenientes. 26.4. Alegações do réu. 27. Julgamento conforme o estado do processo. 27.1.
Extinção do processo. 27.2. Julgamento antecipado do mérito, total e parcial. 27.3. Saneamento e
organização do processo. 28. Provas. 28.1. Teoria geral do direito probatório. 28.2. Provas em
espécie. 29. Decisão judicial. 30. Precedentes judiciais. 31. Coisa julgada. 32. Ordem dos
processos nos Tribunais. 32.1. Remessa necessária. 32.2. Teoria geral dos recursos e recursos em
espécie. 32.3. Ações de competência originária dos Tribunais. 32.4. Ação rescisória. 32.5. Ação de
nulidade/inexistência da sentença. 32.6. Reclamação. 32.7. Incidentes de competência originária
dos Tribunais. 32.8. Microssistema de julgamento de casos repetitivos. 32.9. Incidente de
resolução de demandas repetitivas. 32.10. Incidente de assunção de competência. 32.11. Incidente
de arguição de inconstitucionalidade. 32.12. Incidente de suspensão de eficácia de decisão judicial.
33. Execução. 33.1. Teoria geral da execução. 33.2. Tutela jurisdicional executiva. 33.3. Demanda
executiva. 33.4. Liquidação. 33.5. Título executivo. 33.6. Responsabilidade patrimonial. 33.7.
Fraudes na execução. 33.8. Diversas espécies de execução. 33.9. Defesas na execução. 33.10.
Penhora, depósito e avaliação. 33.11. Expropriação e satisfação. 33.12. Suspensão e extinção da
execução. 34. Procedimentos especiais do CPC. 34.1. Procedimentos de jurisdição voluntária. 35.
Procedimentos especiais em legislação extravagante. 35.1. Juizados Especiais, Cíveis, Federais e
da Fazenda Pública. 35.2. Mandado de segurança, Habeas corpus, Habeas data, Mandado de
injunção, Ação popular e Ação civil pública. 35.3. Lei nº 8.078/90. 35.4. Estatuto da Criança e do
Adolescente. 35.5. Execução Fiscal. 35.6. Locações e seus procedimentos especiais. 35.7.
Desapropriação. 35.8. Alienação fiduciária em garantia. 35.9. Ação de Alimentos. 35.10. Ação de
separação e de divórcio. 35.11. Registros Públicos. Lei nº 14.382. 35.12. Lei nº 11.340/2006.
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35.13. Estatuto da Igualdade Racial. 35.14. Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei n°
13.146/2015. 35.15. Lei do Direito de Resposta ou da Retificação do Ofendido. 35.16. Estatuto do
Idoso. 35.17. Ações de usucapião especial. 36. Processo coletivo. 36.1. Microssistema processual
coletivo. 36.2. Situações jurídicas coletivas. 36.3. Normas fundamentais. 36.4. Aspectos
procedimentais específicos. 36.5. Processo estrutural. 36.6. Coisa julgada. 36.7. Liquidação e
execução. 36.8. Processo coletivo passivo.

DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO TRIBUTÁRIO:

DIREITO CONSTITUCIONAL. 1 Constituição: conceito, classificação e elementos. 2
Aplicabilidade e eficácia das normas constitucionais. 3 Histórico das Constituições Brasileiras. 4
Neoconstitucionalismo. 5 Do poder constituinte: originário, derivado e decorrente. 6 Da
interpretação do texto constitucional. 7 Controle de Constitucionalidade: história, conceito,
espécies, momentos de controle, sistemas de controle judicial 7.1 Ação Direita de
Inconstitucionalidade. 7.2 Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. 7.3 Ação
declaratória de constitucionalidade. 7.4 Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.
7.5 O Processo de Julgamento da ADI, ADC e ADO (Lei Federal 9.868/99, com redação dada pela
Lei Federal nº 12.063/09). 7.6 O Processo de Julgamento da Arguição de Descumprimento de
Preceito Fundamental (Lei Federal 9.882/99). 7.7 Súmula Vinculante (Lei Federal nº 11.417/06).
7.8 Representação de Inconstitucionalidade perante os Tribunais de Justiça. 8 Preâmbulo
Constitucional. 9 Dos Princípios Fundamentais. 10 Dos Direitos e Garantias Fundamentais. 11
Tutela Constitucional das Liberdades: 11.1 Habeas Corpus. 11.2 Habeas Data (Lei Federal nº
9.507/97). 11.3 Mandado de Segurança Individual e Mandado de Segurança Coletivo (Lei Federal
nº 12.016/09). 11.4 Mandado de Injunção Individual e Coletivo (Lei Federal nº 13.300/16). 11.5
Direito de Certidão. 11.6 Acesso a Informação (Lei nº 12.527/11). 11.7 Direito de Petição. 11.8
Ação Popular (Lei Federal nº 4.717/65). 11.9 Ação Civil Pública. 12 Direitos Sociais. 13 Direito de
Nacionalidade. 14 Direitos Políticos. 15 Divisão Espacial do Poder. Organização do Estado. 15.1
União. 15.2 Estados Federados. 15.3 Municípios. 15.4 Distrito Federal e Territórios. 16 Da
intervenção. 17 Administração Pública. 18 Organização dos Poderes. 18.1 Poder Legislativo.
18.1.2 Processo Legislativo 18.2 Poder Executivo. 18.3 Poder Judiciário. 18.4. Funções Essenciais
à Justiça. 19 Da Tributação e do Orçamento: Sistema Tributário Nacional. 20 Sistema
Orçamentário e Finanças Públicas. 21 Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. 22
Ordem Econômica e Financeira. 22.1 Princípios Gerais da Atividade Financeira. 23 Ordem Social.
24 Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 25 Ações de procedimento comum e especial.
26 Petição inicial. 27 Resposta do Réu: contestação, incluindo a reconvenção. 28 Recursos.
Recurso Ordinário. Recurso Extraordinário. 29 Reclamação. 30 Tutelas provisórias: de urgência,
cautelar ou antecipada e de evidência. 31. Conselho Nacional de Justiça.

DIREITO TRIBUTÁRIO. 1. Fontes do Direito Tributário. 1.1 Constituição da República. 1.2 Lei
Complementar. 1.3 Lei Ordinária. 1.4 Tratados e Convenções internacionais. 1.5 Decretos. 1.6
Atos normativos administrativos. 1.7 Decisões normativas. 1.8 Práticas reiteradas. 1.9 Convênios.
2 Princípios tributários. 2.1 Princípio da legalidade tributária. 2.2 Princípio da anterioridade
tributária (anual e nonagesimal). 2.3 Princípio do non olet. 2.4 Princípio da capacidade
contributiva. 2.5 Princípio da isonomia. 2.6 Princípio da seletividade. 2.7 Princípio da
irretroatividade tributária. 2.8 Princípio da vedação ao confisco. 2.9 Princípio da não limitação ao
tráfego de pessoas e bens e a ressalva do pedágio. 3 Limitações ao poder de tributar. 4 Vigência,
aplicação, interpretação e integração da lei tributária. 5 Tributo (definição e classificação). 5.1
Impostos. 5.2 Taxas. 5.3 Contribuição de Melhoria. 5.4 Contribuições especiais. 5.5 Empréstimos
Compulsórios. 6 Competência Tributária. 7 Benefícios fiscais. 7.1 Imunidade. 7.1.1 Imunidade
geral e recíproca 7.1.2 Imunidade dos templos religiosos 7.1.3 Imunidade não autoaplicável de
partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades educacionais e beneficentes de
assistência social sem fins lucrativos. 7.1.4 Imunidade de imprensa. 7.1.5 Imunidade dos
fonogramas e videofonogramas. 7.2 Isenção. 7.3 Anistia. 7.4 Remissão. 7.5 Outros benefícios
fiscais. 8. Distribuição das Receitas Tributárias. 9 Responsabilidade Tributária. 9.1
Responsabilidade e solidariedade. 9.2 Responsabilidade dos sucessores. 9.3 Responsabilidade de
terceiros. 9.4 Substituição Tributária. 9.5 Responsabilidade por infrações. 9.6 Denúncia
espontânea. 9.7 Multas tributárias. 10. Obrigação Tributária. 10.1 Fato Gerador e hipótese de
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incidência. 10.2 Sujeição ativa e passiva. 10.3 Solidariedade. 10.4 Capacidade tributária. 10.5
Domicílio tributário. 11 Crédito Tributário. 11.1 Constituição do crédito tributário (lançamento).
11.2 Suspensão do crédito tributário. 11.3 Extinção do crédito tributário. 11.3.1 Prescrição e
decadência. 11.4 Exclusão do crédito tributário. 12 Garantias e Privilégios do Crédito Tributário.
13 Administração Tributária. 13.1 Fiscalização. 13.2 Dívida Ativa. 13.3 Certidões Negativas. 13.4
Protesto de CDA. 14 Processo Administrativo Tributário. 14.1 Estrutura do processo
administrativo tributário. 14.2 Contencioso administrativo. 14.3 Processo de Consulta. 15 Processo
Judicial Tributário. 15.1 Ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. 15.2 Ação
anulatória de débito fiscal. 15.3 Mandado de segurança. 15.4 Ação de repetição de indébito. 15.5
Ação de consignação em pagamento. 15.6 Ação de Execução Fiscal. 15.6.1 Embargos à execução
fiscal. 15.6.2 Exceção de Pré-Executividade. 15.6.3 Defesas em Medida Cautelar Fiscal. 15.7
Recursos.

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL ADMINISTRATIVO:

1. Princípios, fontes e interpretação. 1.1 Decreto-Lei nº 4.657/42 e suas alterações pela Lei nº
13.655/2018 somados às suas disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na
aplicação do direito público. 1.2. Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), tratamento de dados
pelo Poder Público e sanções administrativas na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº
13.709/2018). 2 Atividade e estrutura administrativa. Organização administrativa brasileira. 2.1
Terceiro setor. 3 Poderes administrativos: poderes e deveres do administrador público, uso e abuso
do poder, vinculação e discricionariedade. 3.1 Poder hierárquico. 3.2 Poder disciplinar e processo
administrativo disciplinar. 3.3 Poder regulamentar. 3.4 Poder de polícia. 4 Atos administrativos:
conceito, atributos, classificação, espécies, extinção. 5 Licitações e contratos. Lei nº 8.666/93 e Lei
nº 14.133/2021. 6 Serviços públicos. 6.1 Serviços delegados, convênios e consórcios. 6.2 Agências
Reguladoras. 6.3 Lei nº 13.848/2019. 6.4 Parcerias público-privadas. 7 Agentes públicos: espécies,
regime jurídico, direitos, deveres e responsabilidades. 7.1 Teto remuneratório. 8 Domínio público:
afetação e desafetação, regime jurídico, aquisição e alienação, utilização dos bens públicos pelos
particulares. 9 Intervenção estatal na propriedade: desapropriação, requisição, servidão
administrativa, ocupação, tombamento. 10 Intervenção estatal no domínio econômico: repressão ao
abuso do poder econômico. 11 Controle da Administração Pública: controle administrativo,
controle legislativo, controle externo a cargo do Tribunal de Contas, controle judiciário. 11.1 A
Administração em juízo. 11.2 Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013) e Lei de Responsabilidade
das Estatais (Lei nº 13.303/2016): a introdução normativa de técnicas de compliance na gestão
pública brasileira. 12 Improbidade administrativa: Lei 8.429/92, com alterações da Lei nº
14.230/21. 13. Lei de Abuso de Autoridade: Lei nº 13.869/2019. 14 Responsabilidade civil do
Estado: previsão, elementos, excludentes, direito de regresso. 15. A prescrição no direito
administrativo. 16. Aplicabilidade das leis de processo administrativo: direito de petição, recursos
administrativos, pareceres. 17 Ações constitucionais: mandado de segurança (individual e
coletivo), habeas data, habeas corpus, ação popular, ação civil pública. 18. Estatuto da Cidade.

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO:

DIREITO DO TRABALHO. 1 Direito do Trabalho: conceito, características, divisão, natureza,
funções, autonomia. 2 Fundamentos e formação histórica do Direito do Trabalho. 3. Flexibilização
e desregulamentação. 4 Fontes formais e materiais do Direito do Trabalho. Conceito, classificação
e hierarquia. 4.1 Conflitos de normas e suas soluções. 5 Hermenêutica: interpretação, integração e
aplicação do Direito do Trabalho. 5.1 Eficácia das normas trabalhistas no tempo e no espaço. 5.2
Revogação. 5.3 Irretroatividade. 5.4 Direito adquirido. 6 Princípios do Direito do Trabalho. 7
Renúncia e transação no Direito do Trabalho. 8 Relação de trabalho e relação de emprego. 8.1
Estrutura da relação empregatícia. 8.2 CTPS – prazo para anotação da carteira profissional,
anotações na CTPS e CTPS eletrônica. 9 Relações de trabalho lato sensu: trabalho autônomo,
eventual, temporário e avulso. 9.1 Estágio. Cooperativas de mão-de-obra. Trabalho voluntário 9.2
Contratos de trabalho por equipe. 9.3 Cláusulas de exclusividade e de não-concorrência. 10
Empregado: conceito e requisitos. 10.1 Altos empregados, trabalhadores intelectuais, exercentes de
cargos de confiança e trabalhador hiperssuficiente. 10.2 Os diretores e os sócios. 10.3 Mãe social.
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10.4 Aprendizagem. 10.5 Lei Geral do Desporto (Lei nº 9.615/1998) e Lei nº 14.193/2021 (Institui
a Sociedade Anônima do Futebol); Direito do Trabalho Desportivo e Lei nº 13.155/2015. 10.6
Bancários e outras categorias/empregados especiais previstos da CLT. 11 Empregado doméstico:
conceito, caracterização e direitos. Emenda Constitucional 72/13 e Lei Complementar nº 150/15.
12 Empregador: conceito, caracterização. 12.1 Os poderes do empregador no contrato de emprego:
diretivo, regulamentar, fiscalizatório e disciplinar. 12.2 Grupo econômico por subordinação e
coordenação. 12.3 Sucessão de empresas e de empregadores. 12.4 Consórcio de empregadores.
12.5 Responsabilização empresarial solidária e subsidiária. 13 Trabalho rural: empregador,
empregado e trabalhador rural. 13.1 Normas de proteção ao trabalhador rural. 14 Terceirização no
Direito do Trabalho (pessoas jurídicas de direito público e privado). Limites e consequências
jurídicas. 15 Contrato de emprego: morfologia, conceito e classificação. 15.1 Elementos
essenciais, naturais e acidentais. 16 Modalidades de contratos de emprego. 16.1 Espécies de
contratos a termo. 16.2 Contrato de experiência, temporário, obra certa e artista profissional. 16.3
Contratação de pessoa jurídica (Pejotização). 16.4 Diferenças entre contratos de trabalho e locação
de serviços, empreitada, representação comercial, mandato, sociedade e parceria (inclusive Lei nº
13.352/16). 16.5 Précontratações: requisitos para configuração, efeitos, direitos decorrentes,
hipótese de perdas e danos pré e póscontratuais. 17. Trabalho ilícito e trabalho proibido: conceitos,
e diferenças. 17.1 Efeitos da declaração de nulidade. 17.2 Fraudes na Relação de Emprego. 18
Trabalho infantil e trabalho do menor. 18.1 Conceito e normas legais aplicáveis. 18.2 Penalidades.
18.3 Efeitos da contratação. 18.4 Doutrina da proteção integral da criança e do adolescente. 19.
Efeitos conexos do contrato: direitos intelectuais, invenções do empregado, direitos autorais e
propriedade intelectual; indenização por danos materiais; classificação dos danos
extrapatrimoniais, critérios de avaliação e quantificação. 20 Duração do trabalho. 20.1
Fundamentos e objetivos. 20.2 Jornada de trabalho. Trabalho extraordinário e trabalho noturno.
20.3 Acordo de prorrogação e acordo de compensação de horas; ponto por exceção. 20.4 Banco de
horas. 20.5 Tempo à disposição 20.6 Empregados excluídos do limite de jornada. 20.7 Jornadas
especiais - CLT e legislação extravagante. 20.8 Trabalho em turno ininterrupto de revezamento, em
escala, em regime de tempo parcial e trabalho intermitente. 20.9 Trabalho em domicílio e
teletrabalho 21 Repousos. 21.1 Intervalos intrajornada e interjornada. Intervalos especiais 21.2
Repouso semanal remunerado e feriados. 21.3 Férias – conceito e regras. Abono pecuniário. Férias
individuais e coletivas. 22 Remuneração e salário: conceito e distinções. 22.1 Gorjetas. 22.2
Características e classificação do salário. 22.3 Composição do salário. 22.4 Modalidades de
salário. 22.5 Adicionais. 22.6 Gratificação. 22.7 Comissões. 22.8 13º salário – dinâmica e forma de
pagamento. 22.9 Parcelas não-salariais. 22.10 Salário in natura e utilidades não salariais. 23
Formas e meios de pagamento e comprovação do salário. 23.1 Proteção ao salário. 23.2 Desconto
salarial – espécies, condições e limites. 24 Equiparação salarial – conceito e requisitos.
Discriminação salarial e efeitos 24.1 Desvio de função e acúmulo de função. Distinção e
consequências. Reenquadramento. 25 Alteração do contrato de emprego. 25.1 Alteração unilateral
e bilateral. 25.2 Transferência de local de trabalho. 25.3 Remoção. 25.4 Reversão. 25.5 Promoção
e rebaixamento. 25.6 Alteração de horário de trabalho. 25.7 Redução de remuneração. 26. Acidente
do trabalho: conceito, classificação, efeitos e espécies de danos indenizáveis. Benefícios
previdenciários. Responsabilidade civil do empregador. 27 Interrupção e suspensão do contrato de
trabalho: conceito, caracterização, espécies e distinções. 28 Cessação do contrato de emprego:
hipóteses, causas e classificação. 28.1 Resilição unilateral e bilateral (distrato), Resolução e
Rescisão. 28.2 Aposentadoria, morte, força maior, factum principis. 29 Dispensas individual,
plúrima e coletiva; Plano de Demissão Voluntária ou Incentivada. 29.1 Obrigações decorrentes da
cessação do contrato de emprego. 29.2 Aviso prévio.29.3 Multa dos arts. 477 e 467 da CLT. 29.4
Quitação anual das obrigações trabalhistas. 29.5 Lei nº 7.238/84. 30 Estabilidade e garantias
provisórias de emprego: conceito, hipóteses legais e caracterização. 30.1 Formas de estabilidade.
30.2 Renúncia à estabilidade. 30.3 Despedida de empregado estável. 30.4 Readmissão e
reintegração. 31 O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Conceito, dinâmica e hipóteses de
saque. 32 Prescrição total (extintiva), parcial (quinquenal), por ato único do empregador e
decadência no Direito do Trabalho. 32.1 Prescrição intercorrente. 33 Segurança e higiene do
trabalho. 33.1 Periculosidade e insalubridade – conceitos, diferenças, percentuais e bases de
cálculo. 33.2 EPI e EPC – conceitos e diferenças. Cobrança do EPI e CA (Certificado de
Aprovação). 34 Direito Coletivo do Trabalho: definição, denominação, conteúdo e função. 34.1 Os
conflitos coletivos de trabalho e mecanismos para sua solução. 34.2 Representação dos
empregados nas empresas. 35 Liberdade sindical. 35.1 Organização sindical brasileira. 35.2
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Conceito de categoria. 35.3 Categoria profissional diferenciada. 35.4 Dissociação de categorias.
35.5 Membros da categoria e sócios do sindicato. 36 Entidades sindicais: conceito, natureza
jurídica, estrutura, funções, requisitos de existência, atuação, prerrogativas e limitações. 36.1
Garantias sindicais. 37 Negociação coletiva e receitas sindicais. 38 Instrumentos normativos
negociados: acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho. 38.1 Cláusulas obrigacionais e
cláusulas normativas. 38.2 A prevalência do negociado sobre o legislado – regras. 38.3 Direitos
disponíveis e indisponíveis para negociação coletiva. 39 Poder normativo da Justiça do Trabalho.
40 Condutas antissindicais: espécies e consequências. 41 A greve no direito brasileiro: dinâmica,
critérios e responsabilidade. 42 Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos
na esfera trabalhista. 43 Fiscalização e Multas aplicadas pelos órgãos da fiscalização do Trabalho.
44. Leis nº 13.467/17 (reforma da CLT); nº 13.874/19 (declaração de direitos de liberdade
econômica); nº 14.020/20 (Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da
Renda); Lei nº 14.442/22 (Dispõe sobre o pagamento de auxílio-alimentação ao empregado e altera
a Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, e a CLT). DIREITO

PROCESSUAL DO TRABALHO. 1 Direito Processual do Trabalho. 1.1 Princípios. 1.2 Fontes.
1.3 Autonomia. 1.4 Interpretação. 1.5 Integração. 1.6 Eficácia. 2 Organização da Justiça do
Trabalho. 2.1 Composição, funcionamento, jurisdição e competência de seus órgãos. 3 O
Ministério Público do Trabalho. 3.1 Organização. 3.2 Competência. 3.3 Atribuições. 3.4 Inquérito
civil. 4 Competência da Justiça do Trabalho: em razão da matéria, das pessoas, funcional e do
lugar. 4.1 Conflitos de Competência e órgão competente para sua decisão. 5 Partes, procuradores,
representação, substituição processual, litisconsórcio e intervenção de terceiros. 5.1 Assistência
Judiciária. 5.2 Justiça Gratuita. 5.3 Jus Postulandi. 5.4 Mandato tácito. 6 Atos, termos e prazos
processuais. 6.1 Despesas processuais. 6.2 Custas e emolumentos. 6.3 Comunicação dos atos
processuais. 6.4 Aplicação do Direito Processual Comum na esfera trabalhista. 6.5 Instrução
Normativa 39/16 do TST. 7. Nulidades no processo do trabalho: espécies, extensão, princípios e
arguição. 7.1 Preclusão: conceito e espécies. 8 Dissídio individual e dissídio coletivo. 8.1 Dissídio
individual: procedimentos comum, sumário (Lei 5.584/70) e sumaríssimo. 8.2 Petição inicial:
requisitos, emenda, aditamento, desistência e indeferimento. 8.3 Pedido. 9 Audiência. 9.1
“Arquivamento” e revelia. 9.2 Conciliação. Homologação de acordo extrajudicial. 9.3 Resposta –
contestação, exceção e reconvenção. 10 Provas: princípios, ônus e espécies. 10.1 Documentos:
oportunidade de juntada. 10.2 Incidente de falsidade. 10.3 Perícia: dinâmica e responsabilidade
pelos honorários. 10.4 Testemunhas: quantidade, contradita, compromisso, acareação, testemunha
referida e multa. O informante. 11 Sentença nos dissídios individuais. 11.1 Honorários
advocatícios. 11.2 Da Responsabilidade por Dano Processual. 12 Sistema recursal trabalhista. 12.1
Princípios, procedimentos e efeitos dos recursos. 12.2 Recurso ordinário, agravo de petição, agravo
de instrumento, embargos de declaração, recurso de revista, recurso adesivo, recurso extraordinário
em matéria trabalhista. Recurso de Embargos no TST (CLT, artigo 894). Reclamação
Constitucional e Correição Parcial. 12.3 Pressupostos intrínsecos e extrínsecos dos recursos. 12.4
Juízos de admissibilidade e de mérito do recurso. 13 Execução Trabalhista. 13.1 Execução
provisória e execução definitiva. 13.2 Aplicação subsidiária da Lei de Execuções Fiscais. 13.3
Execução de títulos judiciais e extrajudiciais. 13.4 Execução contra a massa falida e a empresa em
recuperação judicial. 14. Liquidação da Sentença. 14.1 Mandado de Citação. 14.2 Penhora. 14.3
Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 14.4 Responsabilidade do sócio retirante.
14.5 Garantia do juízo. 15 Embargos à Execução. 15.1 Exceção de pré-executividade. 15.2
Impugnação à sentença de liquidação. 15.3 Embargos de Terceiro. Fraude à execução. 16
Arrematação, Adjudicação e Remição. 16.1 Execução contra a Fazenda Pública: precatório e
requisição de pequeno valor. 17 Execução das contribuições previdenciárias. 18 Inquérito para
apuração de falta grave. 18.1 Cabimento e prazo. 18.2 Julgamento do inquérito. 18.3 Natureza e
efeitos da sentença. 19 Procedimentos especiais: ação de consignação em pagamento, ação de
prestação de contas, mandado de segurança, ação monitória, Habeas Corpus e Habeas Data. Ação
de exibição de documentos. Produção antecipada de provas. 19.1 Ação anulatória. Limites de
atuação do judiciário no exame de cláusula coletivas. 19.2 Mediação, arbitragem e modos
alternativos de solução de conflitos. 20 Ação civil pública. 20.1 Ação civil coletiva. 20.2
Legitimados, condenação genérica e liquidação individual. 20.3 Coisa julgada e litispendência. 21
Dissídio Coletivo. 21.1 Conceito. 21.2 Classificação. 21.3 Competência. 21.4 Instauração: prazo,
legitimação e procedimento. 21.5 Sentença normativa. 21.6 Efeitos e vigência. 21.7 Extensão das
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decisões e revisão. 21.8 Ação de Cumprimento. 22 Ação rescisória no processo do trabalho. 22.1
Cabimento. 22.2 Competência. 22.3 Fundamentos de admissibilidade. 22.4 Juízo rescindente e
juízo rescisório. 22.5 Prazo para propositura. 22.6 Início da contagem do prazo. 23 Tutelas de
urgência, evidência, antecedente e cautelar no Direito Processual do Trabalho. 24. Processo
Judicial eletrônico. 25. Lei nº 13.467/17 (reforma da CLT) e Instrução Normativa 41/18 do TST.
26. Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD).

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL:

DIREITO PENAL. 1 História do Direito Penal. 2 Criminologia. 3 Política Criminal. 4 Princípios
penais e constitucionais. 5. Interpretação e integração da lei penal. 5.1 Analogia. 6. Normal penal.
6.1 Classificação e espécie das infrações penais. 6.2 Concurso aparente de normas 7. Aplicação da
Lei Penal. 7.1 Lei Penal no Tempo. 7.2 Lei Penal no Espaço. 8. Teoria Geral do Delito. 8.1
Conduta. 8.2 Relação de Causalidade. 8.2.1 Teoria da imputação objetiva. 8.3 Tipo penal doloso.
8.4 Tipo penal culposo. 8.5 Tipicidade. 8.6 Antijuridicidade. 8.7 Culpabilidade. 8.8 Condições
objetivas de punibilidade e escusas absolutórias 8.9 Consumação e tentativa. 8.10 Desistência
Voluntária. 8.11 Arrependimento eficaz. 8.12 Arrependimento posterior. 8.13 Crime impossível. 9
Erro. 9.1 Erro de tipo. 9.2 Erro de proibição. 9.3 Erro de tipo permissivo. 10. Concurso de Pessoas.
11. Penas e seus critérios de aplicação. 12. Origens e Finalidades da pena. 12.1 Teorias da pena.
12.2 Espécies de penas. 12.3 Aplicação da pena. 12.4 Concurso de crimes. 12.5 Suspensão
condicional da pena. 13 Efeitos da condenação. 14 Reabilitação. 15 Medidas de segurança. 15.1
Execução das medidas de segurança. 16 Causas Extintivas de Punibilidade. 17 Ação Penal. 18
Crimes em espécie. 19 Execução Penal. 19.1 Lei nº 7.210/84 19.2 Livramento condicional. 19.3
Progressão e regressão de regime. 19.4 Remição. 19.5 Detração. 19.6 Incidentes de execução. 20.
Legislação Penal Extravagante. 20.1 Leis Penais Especiais.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. Garantias e regramentos constitucionais para o Processo
Penal.2. Princípios prevalentes que regem o Processo Penal.3. Aplicação e interpretação da lei
processual. Sistemas processuais penais.4. Investigação criminal; Acordo de não persecução penal;
Audiência de custódia; Exame de corpo de delito, perícias e cadeia de custódia da prova. 5.
Jurisdição e competência.6. Ação penal. Ação civil exdelicto.7. O papel da vítima no processo
penal. Direitos da vítima.8. Pressupostos processuais de existência e validade.9. Questões e
processos incidentes. Questões prejudiciais. Exceções. Incidente de falsidade. Conflito de
competência. Medidas assecuratórias. Restituição de coisas apreendidas. Insanidade mental do
acusado.10. Teoria geral da prova. Processo penal e busca da verdade. Conceitos: fonte de prova;
meio de prova; elemento de prova; resultado probatório; objeto da prova. Momentos probatórios.
Garantias aplicáveis à proposição, produção e valoração da prova. Provas ilícitas e ilegítimas.
Meios de prova. Prova atípica e prova anômala. Prova emprestada. Sistemas de valoração da
prova. Ônus da prova. Indícios e presunções no processo penal.11. Sujeitos processuais.12. Prisão
e liberdade provisória Prisão em flagrante. Prisão preventiva. Prisão temporária. Prisão domiciliar.
Relaxamento da prisão e liberdade provisória. Medidas cautelares diversas da prisão.13. Fatos e
atos processuais. Citação, notificação e intimação.14. Procedimentos em espécie. Procedimento
comum (ordinário, sumário e sumaríssimo). Procedimento nos crimes contra a honra da
competência do juiz singular. Procedimento nos crimes contra a propriedade imaterial.
Procedimento nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos.15. Sentença criminal.
Requisitos. Fixação da pena. Coisa julgada.16. Nulidades.17. Recursos em geral. Conceitos e
caracteres genéricos dos recursos criminais. Procedimento recursal. Efeitos dos recursos. Juízo de
retratação. Extinção anormal dos recursos. Pressupostos de admissibilidade recursal.18. Recursos
em espécie. Apelação. Recurso em sentido estrito. Carta testemunhável. Correição parcial.
Embargos de declaração. Embargos infringentes. Embargos de divergência. Recurso especial,
ordinário e extraordinário.19. Revisão Criminal.20. Habeas corpus.21. Mandado de Segurança
contra ato jurisdicional penal. 22. Aspectos processuais da legislação penal especial: abuso de
autoridade; crimes hediondos; crimes praticados por organizações criminosas; tortura; crimes de
menor potencial ofensivo; proteção a vítimas e a testemunhas; desarmamento; lei de drogas;
violência doméstica e familiar contra a mulher; trânsito; meio ambiente; crimes de preconceito;
crimes contra as relações de consumo; Estatuto do Idoso.23. Resolução n. 213, de 15 de dezembro
de 2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 24. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
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do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba e Súmulas dos
tribunais superiores.25. Assistência jurídica integral e gratuita: aspectos processuais.26.
Prerrogativas e garantias dos defensores públicos relacionadas com o processo penal: 27. Lei que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o
modelo assistencial em saúde mental (Lei nº 10.216/01).

ANEXO V

DA APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVA E DISCURSIVA

As Provas Objetiva e Discursiva serão aplicadas no dia, turno e horário especificados no quadro a
seguir:

DATA PROVA TURNO/HORÁRIO DE INÍCIO

08 de outubro de 2023
(domingo)

Objetiva e Discursiva TARDE
14h00min às 19h00min
(Horário oficial de Brasília-DF)

Poderá a Comissão de Acompanhamento do Concurso, conforme necessidade e conveniência
administrativa, alterar os dias e os horários de aplicação das provas.

ANEXO VI

DAS ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO

Procurador de Prerrogativas e da OAB/PB:

assistir de imediato a qualquer membro da OAB que esteja sofrendo ameaça ou efetiva violação
aos direitos e prerrogativas do exercício profissional;
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